
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 794.103 - RS (2015/0254879-3)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : ANGELIZE SEVERO FREIRE 
  PATRICIA PAZOS VILAS BOAS DA SILVA E OUTRO(S)
  RODRIGO SCOPEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : LINDONES MAITELLI 
ADVOGADO : JOCIANE DE PAULA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. TARIFA DE CADASTRO. 
VALOR REDUZIDO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE 
DE REVISÃO. DIVERGÊNCIA NÃO COMPROVADA.  DECISÃO 
MANTIDA.

1. No julgamento do REsp 1255573/RS, de Relatoria da Ministra Isabel 
Gallotti, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, a SEGUNDA SEÇÃO 
decidiu:

- 1ª Tese: Nos contratos bancários celebrados até 30.4.2008 (fim da 
vigência da Resolução CMN 2.303/96) era válida a pactuação das tarifas de 
abertura de crédito (TAC) e de emissão de carnê (TEC), ou outra 
denominação para o mesmo fato gerador, ressalvado o exame de 
abusividade em cada caso concreto.
- 2ª Tese: Com a vigência da Resolução CMN 3.518/2007, em 30.4.2008, a 
cobrança por serviços bancários prioritários para pessoas físicas ficou 
limitada às hipóteses taxativamente previstas em norma padronizadora 
expedida pela autoridade monetária. Desde então, não mais tem respaldo 
legal a contratação da Tarifa de Emissão de Carnê (TEC) e da Tarifa de 
Abertura de Crédito (TAC), ou outra denominação para o mesmo fato 
gerador. Permanece válida a Tarifa de Cadastro expressamente tipificada 
em ato normativo padronizador da autoridade monetária, a qual somente 
pode ser cobrada no início do relacionamento entre o consumidor e a 
instituição financeira.

2. Em que pese ter autorizado a cobrança da tarifa de cadastro, o Tribunal 
de origem constatou abusividade na quantia cobrada, o que ensejou a 
limitação do encargo ao valor médio de mercado vigente na data da 
contratação, apurado pelo Banco Central. Rever este entendimento 
ensejaria a revisão contratual e do conteúdo fático probatório dos autos, o 
que é vedado pelo teor das Súmulas 5 e 7 do STJ.

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da QUARTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 23 de fevereiro de 2016 (data do julgamento).

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 794.103 - RS (2015/0254879-3)
  

AGRAVANTE : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : ANGELIZE SEVERO FREIRE 
  PATRICIA PAZOS VILAS BOAS DA SILVA E OUTRO(S)
  RODRIGO SCOPEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : LINDONES MAITELLI 
ADVOGADO : JOCIANE DE PAULA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO(Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por BV FINANCEIRA S.A. 

CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO em face de decisão do Ministro Presidente 

de fls. 294-296, que negou seguimento ao agravo em recurso especial com fulcro no art. 544, 

§ 4º, II, b, do Código de Processo Civil.

A controvérsia diz respeito à ação revisional de contrato bancário na qual a 

instituição financeira discute o valor da Tarifa de Cadastro.

Nas razões do agravo regimental (fls. 299-308), a parte agravante, em síntese, 

combate a decisão de inadmissibilidade do recurso especial proferida no Tribunal de origem e 

argumenta que a cobrança da tarifa de cadastro é legal e está amparada pela jurisprudência 

do Superior Tribunal de Justiça.

Requer o provimento do recurso para reforma da decisão impugnada.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 794.103 - RS (2015/0254879-3)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : ANGELIZE SEVERO FREIRE 
  PATRICIA PAZOS VILAS BOAS DA SILVA E OUTRO(S)
  RODRIGO SCOPEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : LINDONES MAITELLI 
ADVOGADO : JOCIANE DE PAULA E OUTRO(S)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. TARIFA DE CADASTRO. 
VALOR REDUZIDO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE 
DE REVISÃO. DIVERGÊNCIA NÃO COMPROVADA.  DECISÃO 
MANTIDA.

1. No julgamento do REsp 1255573/RS, de Relatoria da Ministra Isabel 
Gallotti, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, a SEGUNDA SEÇÃO 
decidiu:

- 1ª Tese: Nos contratos bancários celebrados até 30.4.2008 (fim da 
vigência da Resolução CMN 2.303/96) era válida a pactuação das tarifas de 
abertura de crédito (TAC) e de emissão de carnê (TEC), ou outra 
denominação para o mesmo fato gerador, ressalvado o exame de 
abusividade em cada caso concreto.
- 2ª Tese: Com a vigência da Resolução CMN 3.518/2007, em 30.4.2008, a 
cobrança por serviços bancários prioritários para pessoas físicas ficou 
limitada às hipóteses taxativamente previstas em norma padronizadora 
expedida pela autoridade monetária. Desde então, não mais tem respaldo 
legal a contratação da Tarifa de Emissão de Carnê (TEC) e da Tarifa de 
Abertura de Crédito (TAC), ou outra denominação para o mesmo fato 
gerador. Permanece válida a Tarifa de Cadastro expressamente tipificada 
em ato normativo padronizador da autoridade monetária, a qual somente 
pode ser cobrada no início do relacionamento entre o consumidor e a 
instituição financeira.

2. Em que pese ter autorizado a cobrança da tarifa de cadastro, o Tribunal 
de origem constatou abusividade na quantia cobrada, o que ensejou a 
limitação do encargo ao valor médio de mercado vigente na data da 
contratação, apurado pelo Banco Central. Rever este entendimento 
ensejaria a revisão contratual e do conteúdo fático probatório dos autos, o 
que é vedado pelo teor das Súmulas 5 e 7 do STJ.

3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO
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O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO(Relator): 

2. Da  análise das razões recursais, extraio a conclusão que os argumentos 

apresentados pela parte não são suficientes para infirmar o decisum. Assim, submeto a 

decisão impugnada ao referendo da eg. Quarta Turma, nos seus exatos fundamentos, os 

quais transcrevo:

"Inicialmente verifico que o recorrente não logrou comprovar a 
divergência suscitada, tendo em vista que a hipótese dos autos não 
contraria o entendimento do acórdão paradigma citado, estando ambos 
acórdãos em convergência. 

Segundo o acórdão paradigma indicado na petição do recurso especial:

"Esse abuso há de ser objetivamente demonstrado, por meio da invocação de 

parâmetros objetivos de mercado e circunstâncias do caso concreto, não 

bastando a mera remissão a conceitos jurídicos abstratos ou à convicção 

subjetiva do magistrado." (fl. 230).

Nesta mesma linha de raciocínio, o Tribunal a quo considerou excessiva 
a tarifa de cadastro e a reduziu conforme parâmetros objetivos de 
mercado, vide trecho abaixo: 

"Porém, em casos como o presente, deve verificar-se se existe eventual 

abusividade em sua cobrança, ou seja, se o valor da tarifa de cadastro está em 

harmonia com o valor médio de mercado divulgado pelo Banco Central do Brasil 

para o período da contratação, ou se o supera expressivamente, caso em que 

será considerado abusivo.

No caso concreto, o valor da tarifa de cadastro estabelecida no contrato 

(R$509,00) encontra-se expressivamente acima do valor médio de mercado 

apurado pelo Banco Central para o período da contratação (R$293,74), sendo, 

pois, abusiva, restando limitada a tarifa de cadastro contratada ao valor médio 

de mercado, qual seja, R$293,74." (fl. 213).

Trago à colação, oportunamente, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. ART. 535 DO 

CPC. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. AUSÊNCIA. 

DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.

1. A alegação da empresa sobre a afronta do art. 396 do CPC, a despeito da 

oposição de Embargos Declaratórios, não foi apreciada pelo acórdão recorrido. 

Dessa forma, inobservou-se o requisito do prequestionamento. Incidência da 

Súmula 211/STJ.

2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 

caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

3. A apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 

demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 

confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 

Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 

recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o 

intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a 

esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 

255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base na 

alínea "c", III, do art. 105 da Constituição Federal.
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4. Agravo Regimental não provido."

(AgRg no AREsp 663.668/PR, Segunda Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, 

DJe 30/06/2015)

"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 

FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA NÃO INFIRMADOS. APLICAÇÃO 

DA SÚMULA 182/STJ. PARADIGMA ORIUNDO DO MESMO ÓRGÃO 

COLEGIADO QUE PROFERIU O JULGADO EMBARGADO. AUSÊNCIA DE 

DISSENSO QUANTO À MATÉRIA MERITÓRIA. AUSÊNCIA DE REALIZAÇÃO 

DO NECESSÁRIO COTEJO ANALÍTICO ENTRE OS CASOS 

CONFRONTADOS. NÃO CARACTERIZAÇÃO DO PRETENDIDO DISSÍDIO.

1. Paradigma oriundo do mesmo órgão colegiado que proferiu o julgado 

embargado não é apto a caracterizar o dissenso necessário para o 

conhecimento dos embargos de divergência. Nos termos do art. 266, caput, do 

RISTJ, os embargos de divergência têm como pressuposto de admissibilidade a 

existência de divergência entre Turmas diferentes, ou entre Turma e Seção, ou 

entre Turma e a Corte Especial.

2. O aresto embargado, ao não conhecer do regimental, em face da incidência 

da Súmula 182/STJ, deixou de examinar o mérito da matéria versada no 

recurso, relativa ao eventual direito de passagem que a parte embargante alega 

possuir.

3. Ausência de divergência quanto à matéria meritória, apta a ensejar o 

conhecimento dos embargos de divergência, que se prestam precipuamente à 

uniformização de teses jurídicas divergentes no âmbito dos órgãos colegiados 

desta Corte.

4. Para a demonstração da divergência, nos moldes preconizados pelos arts. 

255, § 2º, e 266, § 1º, do RISTJ, c/c o art. 546, parágrafo único, do CPC, é 

necessária a realização do cotejo analítico entre os arestos confrontados, de 

modo a evidenciar o alegado dissenso das teses jurídicas adotadas, 

alegadamente, em situações de evidente similitude fática.

5. "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente 

os fundamentos da decisão agravada" (Súmula 182/STJ).

6. Agravo regimental não conhecido."

(AgRg nos EAREsp 350.944/MG, Segunda Seção, Rel. Min. Raul Araújo, 

DJe 23/03/2015)

Ante o exposto, com fundamento no art. 544, § 4.º, inciso II, alínea b, do 
CPC c/c art. 1.º da Res. STJ n.º 5/2013, conheço do agravo e nego 
seguimento ao recurso especial.

P. e I."

Importa frisar que no julgamento do REsp 1255573/RS, de Relatoria da Ministra 

Isabel Gallotti, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, a SEGUNDA SEÇÃO decidiu:

- 1ª Tese: Nos contratos bancários celebrados até 30.4.2008 (fim da 
vigência da Resolução CMN 2.303/96) era válida a pactuação das tarifas de 
abertura de crédito (TAC) e de emissão de carnê (TEC), ou outra 
denominação para o mesmo fato gerador, ressalvado o exame de 
abusividade em cada caso concreto.
- 2ª Tese: Com a vigência da Resolução CMN 3.518/2007, em 30.4.2008, a 
cobrança por serviços bancários prioritários para pessoas físicas ficou 
limitada às hipóteses taxativamente previstas em norma padronizadora 
expedida pela autoridade monetária. Desde então, não mais tem respaldo 
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legal a contratação da Tarifa de Emissão de Carnê (TEC) e da Tarifa de 
Abertura de Crédito (TAC), ou outra denominação para o mesmo fato 
gerador. Permanece válida a Tarifa de Cadastro expressamente tipificada 
em ato normativo padronizador da autoridade monetária, a qual somente 
pode ser cobrada no início do relacionamento entre o consumidor e a 
instituição financeira.

Em que pese ter autorizado a cobrança da tarifa de cadastro, o Tribunal de 

origem constatou abusividade na quantia cobrada, o que ensejou a limitação do encargo ao 

valor médio de mercado vigente na data da contratação, apurado pelo Banco Central. Rever 

este entendimento ensejaria a revisão contratual e do conteúdo fático probatório dos autos, o 

que é vedado pelo teor das Súmulas 5 e 7 do STJ.

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0254879-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 794.103 / RS

Números Origem:  00355052320158217000  01011100351990  1011100351990  70063501274  70064348618  
70064908239

EM MESA JULGADO: 23/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADOS : RODRIGO SCOPEL E OUTRO(S)

ANGELIZE SEVERO FREIRE
PATRICIA PAZOS VILAS BOAS DA SILVA E OUTRO(S)

AGRAVADO : LINDONES MAITELLI
ADVOGADO : JOCIANE DE PAULA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Alienação Fiduciária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADOS : RODRIGO SCOPEL E OUTRO(S)

ANGELIZE SEVERO FREIRE
PATRICIA PAZOS VILAS BOAS DA SILVA E OUTRO(S)

AGRAVADO : LINDONES MAITELLI
ADVOGADO : JOCIANE DE PAULA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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